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NOTA DE REPÚDIO E INDIGNAÇÃO
Nós, do Sindivigilante Sergipe(Sindicato dos trabalhadores em empresas de vigilância e 

segurança privada do estado de Sergipe), MANIFESTAMOS O NOSSO REPÚDIO E INDIGNAÇÃO 

em relação ao comportamento de um cidadão que seria representante de uma funerária aqui 

do município de Aracaju. O mesmo teria ido até o Hospital de Urgência de Sergipe(HUSE), a 

fim de entrar em um local não autorizado, principalmente por se tratar de uma unidade de 

saúde, e estarmos em meio a uma pandemia. Após ser informado por um profissional que 

faz a segurança(vigilante) daquela unidade, que o mesmo não poderia permanecer naquele 

local, esse teria desacatado o trabalhador, e faltado com respeito com o mesmo. Como se 

tudo isso não bastasse, filmou esse profissional sem seu consentimento nem autorização, 

e compartilhou nas redes sociais. Esse fato teria ocorrido no último dia 26/06(sábado), no 

dia de hoje nossos Diretores estiveram no local, conversaram com o vigilante que teria sido 

vítima dessa injustiça, e com os responsáveis pelos setores do contrato da segurança e do 

necrotério. Após colher todas as informações, os diretores orientaram o trabalhador a prestar 

um boletim de ocorrência, para que as devidas providências sejam adotadas.

 Repudiamos todo e qualquer ato de desrespeito aos profissionais da segurança privada, 

nós merecemos mais respeito, esses profissionais estão na linha de frente no combate ao 

COVID-19, e além de estarem adoecendo em decorrência da doença que está assolando o 

mundo, estão ficando doentes mentalmente devido esse tipo de comportamento de algumas 

pessoas que não entendem que somos apenas seguidores de ordens e cumpridores de 

deveres e leis.

NOSSO  TOTAL REPÚDIO A ESSE CIDADÃO! 

UNIDOS SOMOS FORTES!

FONTE: SINDIVIGILANTE SERGIPE
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ESPIRITO SANTO

Convocação para Assembleia 
Geral Ordinária

O presidente do Sindiseg-GV/
ES, Serafim Gerson Camilo e sua 
diretoria  CONVOCAM todos os 
trabalhadores e trabalhadoras 
associados ao sindicato para a 
Assembleia Geral Ordinária que 
acontecerá no dia 03 de julho de 
2021 com a primeira chamada 
às 9 horas e segunda chamada 
às 9h30.

“Nós vamos apresentar 
as nossas contas (balanço 
financeiro/patrimonial) dos 
exercícios de 2019 e 2020 
para serem apreciadas pela 
categoria”, informa Serafim.

O presidente diz, ainda que, 
a convocação para a assembleia 
ordinária foi publicada no jornal 
A Tribuna, no dia 19 de junho de 
2021  e somente os Vigilantes 

Patrimoniais associados ao Sindseg-GV/ES 

poderão participar da Assembleia.

O evento acontecerá no auditório do 

sindicato que adotará todas as medidas de 

prevenção a covid-19 e a entidade pede aos 

trabalhadores que usem máscara e respeitem 

o distanciamento durante a assembleia. Confira 

a convocação publicada no jornal A Tribuna:

FONTE: Assessoria de Imprensa Sindseg-GV/

ES (Mary Martins)
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INSS deve revisar aposentadoria 
de vigilante que trabalhou 

portando arma

O vigilante comprovou ter trabalhado entre 2001 e 2006 com 
o uso de arma de fogo - 123RF

Quando é exercido com uso de arma de fogo, o 
trabalho do vigilante dá direito a aposentadoria 
especial. O juízo da Turma Regional Suplementar 
de Santa Catarina do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região (TRF-4) usou esse entendimento 
para, por unanimidade, manter a sentença de 
primeira instância que determinou a revisão do 
benefício previdenciário de um ex-vigilante que 
recebia a aposentadoria “simples”, por tempo 
de contribuição.

Segundo os autos, o autor da ação é residente 
de Chapecó (SC) e ingressou com o pedido 
administrativo de benefício de aposentadoria 
em 2008. Porém, o Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) não reconheceu o tempo de 
trabalho dele entre 2001 e 2008 como serviço 
especial. O segurado, então, ajuizou uma ação 
na Justiça federal catarinense em 2016 para 
solicitar o reconhecimento desses anos em que 
trabalhou como vigilante.

Ele pleiteou o direito de renunciar à 
aposentadoria por tempo de contribuição que 
possuía, sem que ocorresse a devolução dos 
valores já recebidos, e que um novo benefício 
especial fosse concedido pelo INSS.

Primeira instância
Ao analisar a matéria, o juízo da 1ª Vara 

Federal de Chapecó confirmou que o tempo 
de trabalho entre 2001 e 2006 deveria ter sido 

reconhecido como especial pela autarquia. 
Porém, o magistrado não aceitou o período 
entre 2006 e 2008, pois o aposentado exerceu 
a função de vigilante sem portar arma de 
fogo, o que inviabilizou o reconhecimento da 
especialidade da atividade.

Dessa forma, a sentença determinou a 
conversão do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição para especial, 
condenando o INSS ao pagamento das diferenças 
vencidas, a partir da data do requerimento 
administrativo, em 2008. A autarquia recorreu 
ao TRF-4 pedindo a reforma da decisão.

O desembargador federal Celso Kipper, 
relator do recurso na corte, concordou com a 
decisão de primeira instância. O magistrado 
votou por negar provimento à apelação do 
INSS e determinar o cumprimento imediato 
do acórdão a respeito da revisão do benefício, 
devendo ser efetivada em 45 dias.

“Restou devidamente comprovado nos autos 
o exercício de atividade especial pela parte 
autora no período de 2001 a 2006, conforme a 
legislação aplicável à espécie, em virtude do 
exercício de atividade periculosa, nos termos 
da jurisprudência do STJ. Os documentos 
apresentados dão conta de que ele trabalhava 
na atividade de vigilante, portando arma de fogo, 
realizando rondas em empresas comerciais 
e industriais. Assim, entendo caracterizada a 
condição de periculosidade, o que enseja o 
reconhecimento de tempo especial. Destarte, 
restam inalterados os períodos especiais 
reconhecidos pelo magistrado de primeiro 
grau, bem como a determinação de revisão 
do benefício titularizado pelo demandante”, 
ressaltou Kipper.

A Turma Regional Suplementar de Santa 
Catarina decidiu, por unanimidade, seguir o 
voto do relator. Com informações da assessoria 
de imprensa do TRF-4. 

FONTE: Revista Consultor Jurídico
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TAC beneficiará trabalhadores da rede com medidas de proteção 
contra o coronavírus; medida é parte de esforço concentrado da 

instituição para o setor

A Companhia Zaffari de supermercados, segunda 
maior empregadora do Estado no setor e a única 
empresa do Rio Grande do Sul no ranking das 
20 maiores redes do Brasil, passará a fornecer 
máscaras PFF2 a todos os empregados do setor 
produtivo, entre outras medidas de contenção da 
Covid-19, como resultado de compromisso firmado 
com o Ministério Público do Trabalho (MPT) em 
Passo Fundo.

O acordo beneficia os 11 mil trabalhadores da 
companhia nas 40 unidades da empresa no Rio 
Grande do Sul – em Porto Alegre, Canoas, Passo 
Fundo, São Leopoldo e Novo Hamburgo. Além do 
equipamento de proteção individual (EPI), que será 
fornecido diariamente, os funcionários receberão 
também orientações de uso e descarte do material, 
além de outras medidas pactuadas para o aumento 
da proteção contra o risco de contaminação no 
ambiente de trabalho.

Outras medidas previstas no termo de ajuste 
de conduta (TAC) incluem ventilação de ambientes; 
fornecimento de faceshield para trabalhadores 
dos setores de checkout, balança em hortifruti 

e empacotadores,  de máscaras cirúrgicas de 
tripla camada para empregados de setores 
administrativos e sem contato com o público; 
busca ativa diária de trabalhadores com sintomas 
compatíveis com a Covid-19; afastamento de casos 
suspeitos, confirmados e seus contactantes; além 
de afastamento de trabalhadores integrantes do 
grupo de risco das atividades presenciais.

Pela parte do MPT-RS, o TAC foi firmado pelo 
procurador Marcel Bianchini Trentin, da unidade 
do MPT em Passo Fundo. Este é o maior acordo 
firmado pela instituição como resultado de 
um esforço prioritário voltado a padronizar os 
protocolos de segurança e proteção ao trabalhador 
em supermercados da região – e que já levou nos 
últimos meses à assinatura de compromissos 
semelhantes com outros grupos como Master, 
Marcolan, Comercial Zaffari e Barril.

IC 002600.2020.04.000/8
IC 000319.2020.04.006/0
IC 000120.2020.04.001/0

FONTE: MPT no Rio Grande do Sul 

Coronavírus: por acordo com MPT-RS, 
Zaffari fornecerá máscaras PFF2 para 

seus empregados em todo o RS
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Para o deferimento do benefício, é necessária prova cabal de 
hipossuficiência econômica da entidade.

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho 

excluiu a concessão do benefício da justiça gratuita 

conferido ao Sindicato dos Empregados no Comércio 

de Caxias do Sul (RS), por falta de prova cabal da 

alegada insuficiência financeira da entidade. A 

decisão seguiu a jurisprudência do Tribunal de 

que a mera declaração de hipossuficiência não é 

suficiente para a concessão do benefício.

Descumprimento

Inicialmente, o sindicato ajuizou ação trabalhista 

contra a microempresa Playmore Acessórios de 

Moda Ltda., na condição de substituto processual 

de seus empregados, pedindo o pagamento de 

multa por descumprimento de cláusula negociada 

em relação ao trabalho em feriados. Pleiteou, ainda, 

indenização por dano moral individual e coletivo, 

além de honorários assistenciais ou advocatícios 

e o benefício da gratuidade da justiça. Segundo 

o sindicato, os empregados substituídos eram 

pessoas pobres, sem condições de arcarem com 

as despesas processuais, sob pena de prejuízo do 

próprio sustento e de suas famílias.

Gratuidade da justiça

O juízo de primeiro grau julgou improcedente a 

ação, indeferiu o pedido de gratuidade de justiça e 

condenou a entidade ao pagamento de honorários 

advocatícios. O Tribunal Regional do Trabalho 

da 4ª Região (RS), contudo, reformou a sentença, 

entendendo que a declaração de hipossuficiência 

econômica dos empregados substituídos seria 

suficiente para o deferimento da gratuidade de 

Justiça ao sindicato.

Prova cabal

A relatora do recurso de revista da Playmore, 

ministra Kátia Arruda, salientou que, de acordo com 

a jurisprudência do Tribunal, a mera declaração de 

hipossuficiência não é suficiente para o deferimento 

da assistência judiciária gratuita ao sindicato: deve 

haver prova inequívoca nos autos de que a entidade 

não pode arcar com as despesas processuais.

A decisão foi unânime.

(MC/CF)

Processo: RR-20036-89.2017.5.04.0403

FONTE: TST

Declaração de miserabilidade de 
empregados não é suficiente para 

garantir justiça gratuita a sindicato
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O Congresso Nacional analisa mais de 30 propostas para 
alterar condições do saque do FGTS Foto: Arquivo

A Cerca de 64% das negociações coletivas da data-

base maio de 2021 tiveram resultados inferiores à 

inflação medida pelo INPC-IBGE. 

Reajustes acima desse índice inflacionário foram 

observados em cerca de 19% dos casos, e iguais, em 

17%. 

Confira o Boletim De Olho na Negociação 9: https://

www.dieese.org.br/boletimnegociacao/2021/

boletimnegociacao09.pdf

O cenário continua complicado para 
as negociações coletivas, conforme 

mostra análise do DIEESE

FGTS: Projeto de lei quer antecipar a idade 
de liberação total do saque; entenda

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa 

Idosa, da Câmara dos Deutados, promove audiência 

pública na próxima quinta-feira (dia 1) para debater 

a proposta permite o saldo integral do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), quando o 

trabalhador completar 60 anos. Atualmente, a 

liberação só é permitida para pessoas com 70 anos 

ou mais.

Atualmente, são mais de 30 projeto que tramitam 
no Congresso para ampliar as condições de saque 
do fundo.

Foram convidados para a audiência os 
representantes da Caixa Econômica Federal, do 
Ministério da Fazenda, da Secretaria Nacional de 
Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, e 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).

Para os defendores da medida,o projeto é 
importante porque permite antecipar o prazo de 
movimentação das contas vinculadas do FGTS 
para que os idosos possam usufruir dos recursos 
depositados em sua conta.

Por lei, os trabalhadores com saldo no Fundo 
de Garantia podem sacar o dinheiro em algumas 
situações. 

FONTE: Extra
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Objetivo da campanha é cobrar da direção do Itaú para que reveja 
as práticas que causam muitos adoecimentos nos trabalhadores
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Bancários do Itaú lançam campanha 
contra demissões e metas abusivas

Os sucessivos processos de reestruturação do 
Itaú têm afetado significativamente os trabalhadores 
por meio de demissões, fechamento de agências e 
alteração nas funções.

Simultaneamente, os programas de metas 
abusivas determinados pela direção do banco 
têm gerado uma realidade de assédio moral 
institucionalizado na empresa, o que também tem 
resultado no adoecimento de um grande número 
de bancários. Todas estas medidas causadas 
pela direção da instituição financeira elevam a 
sobrecarga de trabalho e ampliam a rotatividade 
nos postos de trabalho.

Diante deste cenário extremamente nocivo aos 
trabalhadores, o Sindicato dos Bancários de São 
Paulo, Osasco e Região lança, nesta sexta-feira 25, 
uma campanha a fim de pressionar a direção do Itaú 
a rever estas práticas que causam sofrimento em 

um grande número de bancários, bem como para 
alertar a sociedade a respeito dos problemas pelos 
quais enfrentam cotidianamente os empregados de 
uma das maiores instituições financeiras do país.

O lançamento da campanha nas redes sociais, 
com a hashtag #QueVergonhaItaú.

“O objetivo da campanha é cobrar da direção 
do Itaú para que reveja as práticas que causam 
muitos adoecimentos nos trabalhadores, e 
expor à sociedade que o lucro extremamente 
elevado do banco é gerado através de muita 
exploração e sofrimento. Uma empresa que prega 
a responsabilidade social deve se adequar à 
mensagem que preconiza em suas publicidades, 
e respeitar os seus trabalhadores. Os lucros 
imensos do Itaú não podem ser obtidos por meio 
de demissões e assédio moral”, afirma o dirigente 
sindical e bancário do Itaú Sérgio Francisco.

FONTE: Sindicato dos Bancários e Financiários 
de São Paulo, Osasco e Região


